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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULAS N. 7 E 182 DO STJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ao fundamento de que não foram impugnados 
especificamente todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem 
para inadmitir o recurso especial, notadamente a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ.

2. O agravante sustenta que todos os óbices foram devidamente 
combatidos e requer o provimento do agravo regimental para determinar o 
processamento do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir se o agravante cumpriu 

o ônus de impugnar, de forma específica e fundamentada, os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, nos termos do art. 932, III, do 
CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravante não demonstrou, de maneira clara e objetiva, a 

inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, requisito essencial para o 
conhecimento do agravo em recurso especial, limitando-se a alegações 
genéricas.
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5. Nos termos da jurisprudência do STJ, a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão agravada é requisito indispensável ao 
conhecimento do agravo regimental, não sendo suficiente a mera discordância 
com a decisão recorrida.

6. A ausência de impugnação específica dos óbices aplicados pelo 
Tribunal de origem, especialmente quanto à Súmula n. 7 do STJ, inviabiliza o 
afastamento da decisão que negou seguimento ao recurso especial.

7. A aplicação da Súmula n. 182 do STJ se justifica, pois o agravante 
não rebateu, de forma fundamentada, todos os fundamentos da decisão 
agravada, o que impede o processamento do recurso.

8. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
analisar violação de dispositivos constitucionais, cabendo essa atribuição ao 
Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento consolidado na 
jurisprudência.

9. Ainda que para fins de prequestionamento, não é possível ao STJ 
manifestar-se sobre dispositivos de extração constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do STF.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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5. Nos termos da jurisprudência do STJ, a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão agravada é requisito indispensável ao 
conhecimento do agravo regimental, não sendo suficiente a mera discordância 
com a decisão recorrida.

6. A ausência de impugnação específica dos óbices aplicados pelo 
Tribunal de origem, especialmente quanto à Súmula n. 7 do STJ, inviabiliza o 
afastamento da decisão que negou seguimento ao recurso especial.

7. A aplicação da Súmula n. 182 do STJ se justifica, pois o agravante 
não rebateu, de forma fundamentada, todos os fundamentos da decisão 
agravada, o que impede o processamento do recurso.

8. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
analisar violação de dispositivos constitucionais, cabendo essa atribuição ao 
Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento consolidado na 
jurisprudência.

9. Ainda que para fins de prequestionamento, não é possível ao STJ 
manifestar-se sobre dispositivos de extração constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do STF.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRED RODRIGUES LIMA 

contra a decisão monocrática por meio da qual não se conheceu do agravo em recurso 

especial.

Consta dos autos que o ora recorrente foi condenado como incurso nas sanções 

do art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5  anos e 9 

meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, mais 583 dias-multa (e-STJ, fls. 371-

384).

O Tribunal a quo, em decisão unânime, deu parcial provimento ao recurso de 

apelação criminal ali interposto pela defesa, para reduzir a reprimenda corporal para 

"4(quatro) anos, I0(dez) meses e I0(dez) dias de reclusão e 486(quatrocentos e oitenta e 

seis) dias-multa, cada dia multa a l/30(um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época 

do fato" (e-STJ, fls. 513-527), em acórdão cuja ementa registra:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÕES CRIME. TRÁFICO DE DROGAS 

COM A MAJORANTE DO INCISO VI, DO ART.40 DA LEI DE DROGAS. 
CONDENAÇÕES.

1. QUESTÃO PRELIMINAR.
1.1. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA INVALIDADE DA PROVA OBTIDA. 

ALEGAÇÃO DE INVASÃO DE DOMICÍLIO SEM ORDEM JUDICIAL. REJEIÇÃO.
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- De acordo com a Corte Constitucional, é lícita a entrada forçada em domicílio, sem 
mandado judicial, mesmo em período noturno, desde que existam fundadas razões, 
justificadas a posteriori, que indiquem a ocorrência de flagrante delito. É dizer, pelo 
entendimento consagrado os agentes da lei devem balizar suas ações em elementos 
probatórios mínimos que conduzam à conclusão sobre a ocorrência de situação de flagrante 
delito.

- No caso dos autos, é perfeitamente admissível que os policiais militares tinham 
fundadas razões para supor que o grupo de pessoas que empreendeu fuga ao vê-los, teve 
essa atitude para encobrir o cometimento de alguma espécie de delito, como de fato foi 
comprovado, na continuidade, quando foram apreendidos em poder deles, nada mais, nada 
menos, que trinta e um quilos de maconha.

1.2. REQUERIMENTO PARA AGUARDAR EM LIBERDADE A TRAMITAÇÃO 
RECURSAL. CARÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

PLEITO DEFERIDO POR OCASIÃO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA.
2. MÉRITO.
2.1. PLEITO ABSOLUTÓRIO. DESPROVIMENTO.
- O arcabouço probatório se mostrou robusto a afirmar que a droga fora apreendida na 

residência onde estavam os apelantes que a mantinham sob sua guarda, desinteressando 
saber quem seria seu efetivo proprietário. Necessário que se esclareça que para a 
configuração do crime de tráfico de drogas, desnecessário que o agente seja flagrado no 
exato momento em que negocia o entorpecente.

2.2. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA FIGURA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
PROCEDÊNCIA.

- Verificado que autoridade processante embasou a inaplicabilidade do benefício legal, 
exclusivamente na vida ante acta dos apenados, contrariando o entendimento perfilhado pela 
Corte Federal no julgamento do Tema 1139, devido o reconhecimento da minorante 
perquirida em sede recursal.

- Fixação da fração de redução em seu grau mínimo, tendo em vista a consideração da 
quantidade de droga apreendida em poder dos réus.

3. RECURSOS CONHECIDOS SENDO PARCIALMENTE PROVIDO O 
INGRESSADO PELA DEFESA DO RÉU FRED RODRIGUES LIMA E PROVIDO O 
INTERPOSTO PELO RÉU JOSÉ VALDEILSON CHAGAS DOS SANTOS.

 
 

No recurso especial, interposto com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, alegou-se violação do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e dos arts. 157 

e 386, VI e VII, do Código de Processo Penal (e-STJ, fls. 537-552).

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 593-602), o Tribunal de origem 

negou seguimento e inadmitiu o apelo nobre (e-STJ, fls. 615-619).

Sobreveio o respectivo agravo, no qual a parte reiterou os argumentos 

expendidos no apelo nobre (e-STJ, fls. 632-649).

Em decisão monocrática, não se conheceu do agravo em recurso especial, na 

forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça (e-STJ, fls. 702-704).

Neste agravo regimental (e-STJ, fls. 709-723), sustenta o agravante que foram 
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impugnados os óbices apontados pela Corte de origem. 

Além disso, repisa as razões do apelo nobre e afirma que "a argumentação de 

que a decisão que inadmite o recurso especial é incindível e que não se pode 

impugnar os fundamentos da decisão em separado pode ser vista como uma rigidez 

que limita a apreciação de questões relevantes, mesmo que a decisão de 

inadmissibilidade tenha sido exclusivamente sobre a admissibilidade processual" (e-

STJ, fl. 713, grifos no original).

Acrescenta que "A Constituição Federal brasileira de 1988, no rol dos direitos 

e garantias individuais, em seu artigo 5º, LVI, encontramos referência às provas ilícitas" 

(e-STJ, fl. 716).

Requer, ao final (e-STJ, fls. 721-722):

a) Que seja conhecido e provido o presente Agravo em Recurso Especial para 
desconstituir o r. acórdão recorrido;

b) Determinar a intimação do Douto Ministério Público;
d) Não sendo este o entendimento de Vossa Excelência, ad argumentandum tantum, 

pede-se a que o presente recurso seja submetido a julgamento pela Turma;
 

Certificada a não apresentação de contrarrazões (e-STJ, fl. 729).

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão recorrida deve ser 

mantida.

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido 

porque não foram infirmados parte dos fundamentos empregados pela Corte a quo para 

inadmitir o recurso, qual seja, a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Deve ser mantida a decisão monocrática, pois, como cediço, não basta alegar a 

inaplicabilidade do referido óbice, devendo a parte agravante demonstrar que a análise 

dos argumentos trazidos no apelo nobre não ensejaria análise do conjunto fático-

probatório dos autos, de forma a deixar claro que os fatos foram devidamente 

consignados no acórdão recorrido, o que não se verifica nos autos.

Nos termos da jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, "Para afastar a 
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incidência da Súmula n. 7/STJ, exige-se a demonstração clara e objetiva de que a solução 

da controvérsia e a análise de violação da lei federal independem do reexame do conjunto 

fático-probatório. Na espécie, não houve sequer o cuidado de se contextualizar os dados 

concretos constantes do acórdão recorrido" (AgRg no AREsp n. 2.247.988/RS, relator 

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, 

julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).

No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
ESPECÍFICOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão 
do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Na hipótese, é acertada a decisão que não conhece do agravo em 
recurso especial interposto, uma vez que o agravante deixou de refutar, 
especificamente, todos os fundamentos de inadmissibilidade, sobretudo as 
Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que 
a parte comprove, com particularidade, que o entendimento desta Corte 
Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, o que não 
foi feito pelo agravante.

4. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda 
reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com particularidade, 
que a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
independe da apreciação fático-probatória dos autos.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
2.176.543/SC, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 21/03/2023, DJe de 29/03/2023, grifei.) 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do agravo em recurso especial, fundamentada nos termos 
do art. 21-E, inciso V, c/c art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.

2. A defesa alega que todos os óbices à admissão do recurso especial 
foram impugnados, requerendo que o agravo regimental seja conhecido e 
provido.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante cumpriu 
o ônus de impugnar especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu 
o recurso especial, conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC/2015 e art. 
253, I, do RISTJ.

III. Razões de decidir
3. A decisão impugnada deve ser mantida, pois o agravante não 

demonstrou a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, 
conforme exigido para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. Os argumentos apresentados pelo agravante foram 
considerados genéricos e incapazes de suprir o ônus da impugnação 
específica, não atendendo aos requisitos do art. 932, III, do CPC/2015 e 
art. 253, I, do RISTJ.

5. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante 
demonstre, com particularidade, que a alteração do entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem independe da apreciação fático-
probatória dos autos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação específica dos fundamentos da 

decisão agravada é imprescindível para o conhecimento do agravo regimental. 
2. Argumentos genéricos não são suficientes para afastar a incidência da 
Súmula n. 7/STJ." Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; 
RISTJ, art. 253, I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
2.176.543/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
29.03.2023; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19.12.2018; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11.11.2022. (AgRg 
no AREsp n. 2.765.529/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 03/11/2025, grifei.)

 
Desse modo, a ausência de impugnação dos fundamentos utilizados pelo 

Tribunal de origem para impedir o trânsito do apelo nobre impede, como ressaltado na 

decisão monocrática, o conhecimento do agravo, que tem como propósito demonstrar a 

inaplicabilidade dos óbices utilizados  para inadmitir o recurso especial, por meio de 

impugnação específica e fundamentada a cada um deles.

Por oportuno, cumpre enfatizar que este é o teor do art. 932, III, do Código de 

Processo Civil/2015, no qual se permite ao relator não conhecer de recurso que tenha 

deixado de impugnar os fundamentos da decisão recorrida. No mesmo sentido, há 

disposição expressa contida no art. 253, I, do RISTJ.

Portanto, a impugnação à decisão de admissibilidade deve ser clara e 

suficiente, de modo a demonstrar o equívoco na sua negativa em todos os pontos 
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indicados pela decisão que negou trânsito ao recurso. 

Por fim, no que diz respeito à alegação no sentido de que "A Constituição 

Federal brasileira de 1988, no rol dos direitos e garantias individuais, em seu artigo 5º, 

LVI, encontramos referência às provas ilícitas" (e-STJ, fl. 716), de igual modo, constato 

que o reclamo não merece acolhimento.

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "não é atribuição desta 

Corte discorrer a respeito de violações a dispositivos constitucionais" (AgRg no AREsp 

n. 2.689.934/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

3/12/2024, DJEN de 9/12/2024).

No mesmo sentido, e em reforço:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. CORRUPÇÃO PASSIVA. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OBSERVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS E A DISPOSITIVOS 
DE EXTRAÇÃO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA QUE PARA FINS 
DE PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO STF. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II - Quanto ao óbice da Súmula 83/STJ, a parte agravante deveria demonstrar, por meio 
da indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes desta Corte Superior, a 
desarmonia do julgado ou a ausência de entendimento pacificado sobre a matéria, por 
exemplo, evidenciando, assim, a inaplicabilidade do embaraço indicado pelo Tribunal a quo.

III - A ausência de impugnação dos fundamentos empregados pela eg. Corte de origem 
para impedir o trânsito do apelo nobre obsta, como ressaltado no decisum agravado, o 
conhecimento do agravo em recurso especial, cujo único propósito é demonstrar a 
inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso por meio 
de impugnação específica de cada um deles, o que não ocorreu na presente hipótese.

IV - O Novo Código de Processo Civil e o Regimento Interno desta Corte (art. 932, 
inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, e 255, § 4.º, ambos do RISTJ) permitem ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado, ou que não tiver 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, e ainda, dar ou 
negar provimento nas hipóteses em que houver entendimento firmado em precedente 
vinculante, súmula ou jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça, a respeito da matéria debatida no recurso, não importando essa 
decisão em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade.

V - Não compete a este eg. Superior Tribunal de Justiça se manifestar sobre violação a 
princípios ou a dispositivos de extração constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.150.881/MS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 08/08/2023, DJEN de 16/08/2023).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.749.603 / CE
Número Registro: 2024/035399-30 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01965754320178060001 1965754320178060001 266062017

Sessão de 18/03/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. Ministra MÔNICA NICIDA GARCIA

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRED RODRIGUES LIMA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : JOSE VALDEILSON CHAGAS DOS SANTOS

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRED RODRIGUES LIMA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
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A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram
com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

 

Brasília, 19 de março de 2025
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